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VEREADOR EDUARDO TUIA 

Projeto de Lei n° 
Dl- 
01- 00698/2013 

"Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.24 
de 26 de setembro de 2006, e dá outras 
providências". 

Art. 1°. Fica o artigo 18 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescido do de 
parágrafo único, com a seguinte i -edação: 

"Art.18 	  

Parágrafo único: O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos anúncios 
publicitários afixados no topos dos edificios que tenham seus projetos aprovados pela 	.• 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; " 

Art. 2°. Altera o artigo 44 da Lei n" 14.223, de 26 de setembro de 2006, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 44. 'Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, .sem licença, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou privada, 
deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2006" 

• 	
Art. 3". O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Às Comissões competentes." 

EQUIPE DE PUBLICAÇÁO 

o FEV 2011/4 
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JUST 1 FICATI VA 

Todos os elementos que compõem a paisagem urbana respondem de alguma 
maneira aos momentos particulares do desenvolvimento das cidades. O conjunto de 
todos os aspectos urbanos tais como o sistema viário e o padrão de edificações 
combinados com as condições do sitio original transmitem uma noção particular que 
preconiza a diferenciação dos lugares a partir de sua paisagem. 

Não é novidade que cidades integrantes de regiões metropolitanas sejam mais 
urbanizadas que cidades mais interioranas, uma vez que a urbanização de cada cidade 
responde a um padrão especifico proporcional ao seu desenvolvimento. 

Tomando por exemplo a capital do Estado de São Paulo, uma das maiores 
cidades do mundo, sua peculiar pujança econômica trouxe à tona um padrão estético 
marcado por grandes vias e um grande número de edificações, a "selva de pedra". Para 
qualquer pessoa que conheça São Paulo, um dos seus principais cartões postais esta na 
mais eclética das avenidas, a Av. Paulista. 

A paisagem construída, por exemplo, a partir dos prédios e antenas da Avenida 
Paulista encanta e simboliza modernidade para quem a visualiza. Essa peculiar estética 
não é resultado de projetos e iniciativas recentes, mas sim de um amplo processo de 
desenvolvimento económico e tecnológico e da consequente centralização política, 
jurídica e institucional que, por sua vez, culminou num padrão verticalizado de 
ocupação. Na década de 1950, a crescente febre dos arranha-céus tem como origem a 
valorização dos terrenos da região central. Isso indica a instalação de prédios mais 
funcionais que criam no Centro da cidade de São Paulo uma fisionomia norte-
americanizada (MULLER, 1958). 

• A verticalidade central é a base também para a instalação de publicidade. Em 
especial dos anúncios de tipo "topo de prédio", ao ponto da região do Vale do 
Anhangabaú ser denominada corno "Times Square Sul-americana" como aponta o 
empresário Valentim Sola i , em entrevista ao Jornal SEPEX-News de Agosto/2009: 

• 

SN - E na cidade de São Paulo, qual era a região com maior 
quantidade de anúncios luminosos? 
SOLA - Vale do AnhangabaU, sem dúvida, porque ali é o ponto 
que separa a zona norte da zona sul, então, todo mundo ia pra 
lá pra fazer de tudo. Era completamente iluminado e as pessoas 
iam à noite para passear, para ver aquela luz toda que entrava 
pelos nossos olhos e ia para os nossos corações, nos deixando 
felizes. 

SN— Havia outros anúncios exteriores? Conto eram feitos? 

I  Sola fundou em 1960 a Publitas, uma das maiores empresas de anúncios luminosos da América Latina, que 
confeccionou um dos lcones da paisagem urbana de São Paulo, o famoso relógio instalado no topo do Conjunto 
Nacional, na Avenida Paulista, entre outros. Foi presidente da CPPU — Comissão de Proteção à Paisagem Urbana de 
São Paulo, participou da fundação da AEPAL — Associação das Empresas dc Propaganda ao Ar Livre e, 
posteriormente, do SEPEX-SP, onde luta ativamente em defesa da Publicidade Exterior. 

Ne. 
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SOLA - Com certeza. Havia os anúncios ou/doar, feitos em 
papel e colocados nas paredes e topos de prédios. Não existia 
aquele tipo de impressão de hoje. Você pegava uma chapa de 
3x2, montava no andaime e pintava o anúncio, que em seguida 
era desmontado e montado no local da exibição, peça por peça, 
como se fosse um dominó. Dava um trabalho enorme e era 
preciso contratar verdadeiros pintores de quadro para 
reproduzir as imagens em 200 ou 300 m 2. (SEPEX-NEWS N. 5, 
AGOSTO 2009 DISPONÍVEL EM: 
http://sepexsp.com.br/v2/download/0908.pdf).  

Os símbolos das modernidades expressos nas propagandas de produtos e 
serviços encontravam aí espaços para contato com a população que, à época, não 
contava com a grande diversidade de meios de comunicação disponíveis na atualidade. 
Tomando como exemplo mais um ícone paulistano, observa-se o Edificio Martinelli 
como suporte de marcas ou produtos de proporcional importância já nos anos de 1930. 

O que se pretende demonstrar a partir dos exemplos em questão é que a estética 
de uma cidade é a materialização de uma série de relações. O desenho das cidades, a 
arquitetura e a expressão dessas relações é percebida, vivenciada quando se interage 
com a cidade. A arquitetura das edificações representa o padrão estético próprio de cada 
momento e transmite uma noção de "acúmulo de tempos". Essa estética ocasionada pelo 
acúmulo de tempos é uma referência para quem transita na cidade. 

Nesse sentido, uma referência interessante pode ser percebida na publicidade 
exterior em topo de prédio na Avenida 9 de Julio, na cidade de Buenos Aires 
(Argentina), pois a grande quantidade de edificios e a largura do eixo da via, que chega 
a ter 20 pistas em alguns trechos, favorecem e viabilizam a existência dos Caneles 
Espetaculares (Topo de prédio) e pantallas en led (painéis eletrônicos). 

Ressalta-se que esse tipo de painel demanda altos investimentos pelas empresas 
exibidoras e sua viabilidade, portanto, relaciona-se com o interesse de anunciantes que 
tenham alto poder de investimento. Não à toa, os anunciantes verificados são em 
maioria, grandes marcas mundiais. 

O exemplo mais conhecido mundialmente da intervenção publicitária nas ruas 
é o da "Times Square", uma região especifica da cidade de New York (D.C. EUA) que 
permite a instalação de midia em formatos diferenciados em suas edificações. 

Outro importante exemplo pode ser verificado na cidade de Las Vegas (EUA) 
em que a estética das edificações e os painéis em topo de prédio colaboram para uma 
estética peculiar. 

Observa-se dessa forma que existe relativa similitude entre cidades muito 
distantes. Nesse sentido, é interessante abordar o conceito de "cidades irmãs" que são 
aquelas cidades com características similares e que, em virtude de interesses comuns, 
podem estabelecer laços de cooperação nas diversas áreas tais como cultura, economia, 
ensino etc. No rol de relações internacionais intensificado, sobretudo após os anos de 
1990, não é exagero supor que a estética das cidades expressa os caminhos que a mesma 
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busca trilhar. Hoje em dia a conexão entre as cidades não é apenas no âmbito territorial, 
pois é a sua vocação que leva ao estabelecimento de conexões por vezes tão ou mais 
importantes do que aquelas seladas entre municípios territorialmente vizinhos. 

Presume-se assim que esta relação possa ser percebida na estética das cidades. 
São Paulo, por exemplo, nos anos de 1970, muda suas funções, mas amplia seu papel 
como centro articulador da economia nacional e como principal polo de integração com 
a economia internacional (DINIZ, 2006, p.65). Nesse sentido, o sistema bancário da 
Região Metropolitana de São Paulo no ano 2000 participa com 44% dos depósitos e 
com 1% dassplicações do sistema bancário brasileiro, sendo 35% somente na cidade de 
São Paulo. Assim, percebe-se uma lógica para que uma das mais importantes 
instituições bancárias brasileiras instale um dos principais painéis publicitários do Brasil 
na Avenida Paulista. 

O tipo de mídia "Painel em Topo de Prédio" caracteriza-se pela sua 
localização no topo de prédio o que o faz ser criado para visualização a longas 
distâncias e, portanto, não concorre com a comunicação imediata presente no espaço 
urbano tais como a sinalização de trânsito, por exemplo. Em geral, um painel de tipo 
topo de prédio está no mínimo a 30 m de altura em relação ao eixo carroçável. 

Outra característica interessante sobre esse tipo de midia corresponde à 
possibilidade de inserção de utilidade pública neste tipo de painel. Partindo-se da 
premissa de que as campanhas veiculadas são racionalizadas para atingir os públicos 
locais e que o acesso da população à comunicação desse meio não se dá pela aquisição 
de um suporte, como ocorre com os demais meios cuja a aquisição privada do 
equipamento de difusão é eminente (televisor, rádio, jornal, revista etc.), supõe-se que 
esse meio pode ser qualificado relativamente como um dos mais democráticos. 

A veiculação de hora e temperatura são as possibilidades de utilidade pública 
mais comuns. Mensagens educativas, campanhas e informações sobre previsão do 
tempo e qualidade do ar também são alternativas possíveis. 

• 	
Cifras da mídia exterior 

No ano de 2009, dos cerca de 30 bilhões de dólares investidos em propaganda na 
América Latina, cerca de 11,6 bilhões, ou seja, 42,2% do montante foram investidos no 
Brasil. Em 2010 as cifras foram ainda maiores: o Brasil recebeu cerca de 15 bilhões dos cerca 
de 33 bilhões de dólares investidos no continente, ou seja, 45% do montante (GRUPO DE 
MILHA, 2011). A magnitude das cifras também pode ser percebida pelo fato que, nos dois 
periodos, o pais que recebeu o segundo maior volume de investimentos, o México, recebeu 
cerca de um terço do montante destinado ao Brasil. Esses números demonstram a existência 
de um grande sistema de investimentos voltado para a propaganda em escala global. 

Esse capital, oriundo, sobretudo dos grandes anunciantes globais, vitalizam os 
meios de comunicação. Dos citados 15 bilhões investidos no Brasil em 2010, a TV foi o 
meio de comunicação que mais recebeu investimentos: 62,9%. Os jornais receberam 
12,4%; as revistas, 7,5%; a internet, 4,6%; as emissoras de rádio, 4,2%, e a midia ou: of 
hbme (que compreende a :Ilidia exterior), 3,9% (PROJETO INTERMEIOS, acesso em 
01/2011). 
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O crescimento dos investimentos em midia exterior pode ser percebido no 
Gráfico 01 e na Tabela 01, que demonstram que mesmo com o estabelecimento da Lei 
Cidade Limpa2  na cidade de São Paulo o segmento vem se recuperando. 

Gráfico 01 - Faturaniento da midia exterior por segmento (2004-2009). 
inkm Niftwis 

Os 141 Odaa• Urapa 

70 

10 

a 

Faturamento 
bruto do segmento 

Outdoor 

Mobiliário Urbano 

Digital Out of Home 

Móvel 

Painel 

2004 	 2005 	 2008 	 2007 	 2008 	 2009 

Fonte: http://www.projetointermeios.com.br , acessado em: 20/01/2011 -Adaptado por 
Sérgio Rizo, 2012. 	• 

Tabela 01 - Faturamento da mídia exterior flor se mento (2004-2009). 
Segme 
nto 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Digital 18.976.08 24.453.79 33.138.70 39.650.16 60.917.87 94.151.40 
Out of 9.00 9.00 2.00 7.52 7.68 6.19 
Mobili 147.790.2 154.726.3 128.557.8 120.699.5 130.130.4 136.157.9 
ário 52.00 51.00 35.85 58.80 70.92 36.61 

ISlóvel 12.372.48 
6.00 

17.083.92 
9.00 

34.140.73 
9.81 

27.551.87 
1.05 

24.783.18 
1.99 

27.172.66 
5.41 

Outdoo 370.475.3 365.400.5 365.993.2 308.458.6 334.121.7 364.173.7 
r 90.00 73.00 21.99 51.38 00.54 22.11 

Paine l 
121.848.8 

59.00 
119.001..9 

45.00 
78.581.68 

3.00 
39.462.59 

8.67 
36.776.86 

2.03 	• 
37.230.49 

2.17 

Total: • 
671.463.0 

76.00 
680.666.5 

97.00 
640.412.1 

82.65 
535.822.8 

47.42 
586.730.0 

93.16 
658.886.2 

22.49 
Fonte: http://www.projetointermeios.com.br , acessado em 20/01/2011 - Adaptado por 

Sérgio Rizo, 2012. 

2  Legislação que proíbe a midia exterior na cidade de São Paulo no ano de 2006. 
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Japão 
Reino Unido 6,80% 

5.30% 
Gráfico I: Investimentos externos em mídia (Fonte: World Advertising Trends 2008) 

4:70% 
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SAO PAULO 
Outro referencial importante diz respeito aos investiméntos em mídia no Brasil (Tabela 
02). 

Tabela 02- Investimento Publicitário na América Latina — 2007/2008. 

País 
Investimento 

(US$ Milhões) 
Brasil 11,84 

México 5,38 
Colômbia 3,54 
Argentina 2,00 

Chile 937,00 
Equador 837,00 

Venezuela 831,00 
Peru 399,00 

Costa Rica 158,00 
Uruguai 63,00 

Fonte: GRUPO DE MIDIA. Mídia Dados Brasil 2009. Disponível em: • 
http://invw.gm.org.bripage/midia-dados.  

Tomando por exemplo o ano de 2008 temos que os investimentos 
em Midia no mundo corresponderam a US$ 563 bilhões3. Nesse contexto o Brasil se 
insere em uma posição muito privilegiada no ranking mundial de investimentos de 
capital externo em midia (5a colocação), contabilizando cerca de US$ 13 bilhões em 
investimentos, à frente de todos os países da América Latina e europeus, com exceção 
do Reino Unido (Gráfico 1). 

3 Fonte: World Advertising Trends 2008 
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Conclusão 
Considerando que: 

• A publicidade em topo de prédio participa da paisagem, e que sua presença 
se demonstra menos ostensiva que os demais tipos de mídia, uma vez que 
esse tipo de publicidade depende da existência de edificações o que, de certa 
fonna, restringe sua ocorrência; 

• A presença do tipo de mídia responde a urna característica peculiar da cidade 
e do referencial simbólico dos pontos de localização da cidade; 

• A atividade em questão faz parte dos volumosos investimentos em midia 
oriundos de empresas nacionais e multinacionais, e o Brasil neste contexto é 
o maior receptor de investimentos na América Latina; 

• Os painéis em topo de prédio podem contribuir com a inserção de 
mensagens de utilidade pública; 

• Para os empresários do segmento, é consenso que a publicidade exterior 
deve ser regulamentada, tributada e fiscalizada, mas não suprimida; 

• A atividade é geradora de renda e empregos para a cidade. 

Diante de todo o exposto contamos com o apoio da Edilidade Paulistana para 
ver este Projeto de Lei prosperar, certos de que ele trará muitos benefícios a Cidade de • 	São Paulo. 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 	/ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 -898 	de 20 	13..., 	 / 
Adelina Cieone 

Assistente 	kenentar 
Registro R)0406 _d 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 1 4 FEV 2014 
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—c---J ,,:,  f,-e 	t.4.-ce(... ," sç, 	Y)aS-t^-(2 --'‘' ,--- 1  

i-tcr,-(qA 	e  1/s-L,A--", w-rt 

f I  EMENTE 

MARTA COSTA 
Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Ja 	o Pimenta 
- SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°898113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 47.950, de 5 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, alterado pelo Decreto 
Municipal n° 53.748/13; 

- Decreto Municipal n° 50.822, de 28 de agosto de 2009, que dispõe sobre a Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU e sua transferência da Secretaria Municipal 
de Habitação para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; transfere 
cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão de que trata o 
Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e revoga o Decreto n° 48.368, de 23 de maio de 2007; 
alterado pelo Decreto Municipal n° 51.634/10; 

- Decreto Municipal n° 52.062, de 30 de dezembro de 2010, que confere nova 
regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual 
dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando 
à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem 
como à conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 2° 
do Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de bens e 
serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada; revoga o Decreto 
n° 50.077, de 6 de outubro de 2008; 

- Lei Municipal n° 14.657,de 21 de dezembro de 2007, que concede desconto no 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU para os imóveis não residenciais que 
especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas para adequação às 
normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, a qual dispõe 
sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária; 

- PL n° 40/2007, de autoria do Vereador Donato, que concede a remissão do IPTU 
para o imóvel ocupado por empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, 
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regulamentado nos termos da lei municipal 13.525/03, para cumprir as disposições da 
lei 14.223, de 26 de setembro de 2006; 

- PL n° 212/2007, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que acrescenta parágrafo 
único ao artigo 26 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras 
providências; 

- PL n° 346/2007, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que altera o inciso XII do 
artigo 90  da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 382/2007, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que altera o artigo 26 da 
Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências; 

- PL n° 388/2007, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 
Programa de Recuperação de Fachadas; 

- PL n° 541/2007, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que acresce dispositivo da 
Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 362/2008, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Sandra 
Tadeu, que acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências; 

- PL n° 387/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que estabelece normas 
sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo, a fim de reservar espaço nos anúncios publicitários para veiculação de 
assuntos de interesse social; 

- PL n° 27/2010, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que altera a redação do art. 
8° da Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 185/2010, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que altera a redação do § 10 
do art. 22 da Lei n° 14.223, de 23 de setembro de 2006, e dá outras providências; 

- PL n° 248/2011, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que altera a redação do 
caput dos arts. 40 e 41 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras 
providências; 

- PL n° 492/2011, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que altera os artigos 40, 41 e 
43 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 513/2011, de autoria do Vereador David Soares, que acrescenta novo 
dispositivo à Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 286/2012, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo do CADAN — Cadastro de Anúncios de atividades sem 
fins lucrativos e dá outras providências; 

- PL n° 427/2012, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que altera o inciso XII e 
insere parágrafo único ao art. 9° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências; 

- PL n° 371/2013, que altera o inciso XII, do artigo 7°, da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências; 

- PL n° 466/2013, que dá nova redação ao art.25 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro 
de 2007, e ao inc. XII do art. 9° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, para 
permitir a veiculação de anúncios publicitários nos veículos de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 555/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que altera o inciso III, do 
artigo 70, da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências; 

- PL n° 674/2013, de autoria do Vereador Mario Covas Neto, que altera o artigo 7° da 
Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2014. 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br  
PL0898/13 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
89

8/
20

13
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223  

Total de referências : 1  

13/2/2014 
- olha n°  __I o2, 	do proc. 

N°  0_1 - 089 f? de 20-4.3 
O funcion ri 

Maria 
Técnico Admini rat 

velra 
-RF 10.940 

1/1 

• 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver do,çumento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os anúncios Irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalldade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1o. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no terntóno do Município de São Paulo. 
Art. 20. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambientai da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de Interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de Interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50• As estratégias para a Implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou Indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio Indicativo: aquele que visa apenas Identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à velculação de publicidade, Instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição i  
pela população; o 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, Implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as g.  
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) omamentação da paisagem e amblentação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
melo de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens Indicativas de órgãos da Administração Direta; 
vm - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPITULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distnbuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distnbuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . É proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúndos de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - Imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância Inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocidetas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles —4  4),  
utilizados para transporte de canga. 	 o 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; cu 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 	> 

a. 
III - prejudique, por qualquer forma, a Insolação ou a aeração da edificação em que 3 
estiver instalado ou a dos Imóveis vizinhos; 	 5' o 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas7; 
intemacionaimente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pel 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
Instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10• Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou Interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio Indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos Imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou reguianzado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidos neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidos na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidos nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00M —4 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 2. 
§ 10. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverã€ 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)> 
entre elas. o. 
§ 20. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 2. o  
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 3 j  < 
propnedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. -' 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúndo Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

'Art. 18.!fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
1publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
velculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para Informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicietário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
Instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para Informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50• Painel eletrônico para texto Informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, Instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espat -ps,.. 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação da tr, 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua insta 
naquele espaço específico. 	 3 
§ 11. Blcicietário é o equipamento destinado a abrigar blcidetas do público em g 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservivel de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com Iluminação interna, destinados 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser Instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem Instalados em locais públicos abrigados, de 
Intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exdusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas muitiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entomo, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publiddade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúndos - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúndo indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúndo indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringênda a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidos nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde este 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da ,3 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 5" 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anún§sto, 
- T.F.A. o. c71 

3 c_ 
Seção III s' o 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
propnetário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 10. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40• Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, dvil e criminalmente 
pela veracidade das Informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefelturas: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerendar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
velculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os ddadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anündos, 
paisagem e melo ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, Inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no Inciso VI do art. 60  desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a Instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
Informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e Interferênda 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a velculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPfTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENAUDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se Infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio Indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio Indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a Intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os Infratores, nos termos de 

o 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa;  
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 20 • 

anúncio especial; 	 o r, 
III - remoção do anúncio. o. tu 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabívigs,_ 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for — 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco Iminente. 	< 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúnclo9 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ain 
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que esteja Instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda Interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúnao, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 10 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
velculação de anúncios publicitários por meio de 'banners", lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

4, Art. 44/Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 

_31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único./Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1o. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de velculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de Inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operadonal para a fiscalização, bem como de remoção de anúndos. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefelturas publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios Indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	

—4 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13' 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de g 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 >  
de outubro de 2005. 	 a. (T, 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são confendas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. Este decreto fixa as regras gerais e específicas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização, nos termos da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 20 . Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6 0  da Lei no 14.223, 
de 2006, considera-se área de exposição aquela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos estabelecimentos e as logomarcas. 
Parágrafo único. Quando o anündo for composto de logomarcas ou símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou símbolos. 
Art. 30 . De acordo com o inciso I do artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da edificação, não incorporado à fachada por melo de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação. 
Art. 4°. Nos termos do inciso V do artigo 7° da Lei no 14.223, de 2006, não são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas: 
I - as indicações de horário de atendimento dos estabelecimentos; 
II - as indicações de atendimento dos serviços 24 (vinte e quatro) horas, desde que 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m (cinco metros) e a área de exposição de 
1,00m2  (um metro quadrado); 
III - as indicações de estacionamento, desde que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funcionamento e que não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados); 
IV - as indicações de preços de combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes aos postos de abastecimento e serviços. 
Art. 50. Na conformidade do disposto no inciso XI do artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos no local das atividades, desde que não 
ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 10% (dez por cento) da extensão da testada onde está instalado. 
Art. 60 . Para efeito de aplicação do § 2 0  do artigo 12 da Lei no 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visíveis quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da edificação. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação do § 5° do artigo 13 da Lei no 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze centímetros) sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros) de altura do referido passeio. 
Art. 80 . Os anúncios que apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e aprovação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambientai da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para os casos previstos na legislação 
vigente. 
Art. 90• Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei no 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007. 

Parágrafo único. No caso de não-atendimento ao prazo previsto neste artigo, serão 
Impostas as penalidades estabelecidas nos artigos 40 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do artigo 18 da Lei no 14.223, de 2006, todos 
os pedidos de licença para anúncios publidtános que estejam pendentes de despacho 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Parágrafo único. A relação de pedidos de licença referidos no "caput" deste artigo será 
publicada no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
publicação deste decreto. 

Do Licenciamento e do Cadastramento de Anúncios - CADAN 

Art. 11. O licenciamento do anúncio indicativo será feito por meio de procedimento 
eletrônico, gratuitamente, através de sistema incorporado ao "site" da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet 
Art. 12. O sistema eletrônico para licenciamento dos anúndos indicativos será 
implementado pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, e implantado até 15 de fevereiro de 2007. 
§ 10. Das informações a serem inseridas no sistema, deverão constar, 
obrigatoriamente, os dados dos responsáveis pelo anúncio, do proprietário e/ou 
possuidor do imóvel onde será Instalado o anúncio e, quando for o caso, da empresa 
ou profissional responsável pelos aspectos técnicos e de segurança por sua instalação. 
§ 20 . Serão exigidos responsáveis técnicos legalmente habilitados nos casos de 
colocação de anúncios com área igual ou superior a 4,00m 2  (quatro metros 
quadrados), ou instalados em imóvel com testada igual ou superior a 100m (cem 
metros lineares). 
§ 30• As empresas ou profissionais responsáveis pela instalação e manutenção dos 
anúncios indicativos deverão ser legalmente habilitados e inserir no sistema os 
números das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs. 
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será expedida mediante o acesso ao sistema 
pelo contribuinte, com a inserção dos dados solicitados, desde que as informações 
estejam de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo único. No ato da expedição da licença para anúncio indicativo, o sistema 
fornecerá, automaticamente, o respectivo número do Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 14. Expedida a licença para anúncio indicativo, o sistema eletrônico deverá, 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN. 
Parágrafo único. Do registro a que se refere o "caput" deste artigo, deverão constar 
todos os dados de identificação do anúncio, tais como dimensões, espessura e tipo de 
estabelecimento. 
Art. 15. No caso da não-expedição da licença, o sistema eletrônico deverá informar o 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o preceito legal violado. 
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural e aqueles instalados em mobiligio e 
equipamentos urbanos independerão de licenciamento pelo sistema eletrônico el.erão 
objeto de normatização específica. 
Art. 17. A licença expedida para anúncios indicativos independerá de renoWiglo, 
exceto se ocorrer alteração de suas características, dimensão ou estrutuã 
sustentação, hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova ik 
deverá ser solicitada. 5' o 

Do cancelamento da licença de anúncios 

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do anúncio indicativo nos casos arrola 
artigo 30 da Lei no 14.223, de 2006, a Subprefeitura competente insenrá a Info 
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no sistema eletrônico de licenciamento, que automaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregulares'. 
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de 'anúncios 
irregulares" após sua remoção ou expedição de nova licença. 
Art. 19. Independentemente de suas dimensões, deverá constar do anúncio Indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma visível e legível do logradouro público. 
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no anúncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empresa instaladora ou de manutenção. 

Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 20. Para apreciação da matéria relativa a anúncios indicativos, inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento; 
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 21. O CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população no "site" da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições da 
Lei no 14.223, de 2006, e deste decreto, aplicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43. 
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios. 
§ 10. Os contratos com empresas privadas visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção de medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim. 
§ 20. Os anúncios irregularmente instalados em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionais, observadas as disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 25. A aplicação de muitas não exime o infrator da obrigação de remover o 
anúncio, bem como não impede a aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis. 
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 27. Ficam mantidos todos os contratos de concessão de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Municipalidade de São Paulo, enquanto não 
for editada normatização especifica. 
Art. 28. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 5 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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é- olha n° es2) 
N°  OiO  
O funcionar 

Ma a J 
Técnico Admi 

	do proc. 
R de 20  

In/eira 
ra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 23/02/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.748, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013 
Acrescenta os §§ 1 0  e 20  ao artigo 50  do Decreto no 47.950, de 5 de dezembro de 
2006, que regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 50  do Decreto no 47.950, de 5 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar acrescido dos §§ 1 0  e 20 , com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
§ 10 . Os limites estabelecidos no "caput" deste artigo não se aplicam aos museus 
ou teatros com testada igual ou menor que 12m (doze metros), hipótese em que os 
"banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais, exibidos no local das 
atividades, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas 
as fachadas, poderão ter largura máxima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros). 
§ 20 . Nos casos em que a solução arquitetônica da fachada contraindicar a 
aplicação da regra estabelecida no §1 0  deste artigo, o administrador do museu ou 
teatro poderá idealizar projeto específico e submetê-lo ao exame prévio e 
aprovação da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2013. 
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Jau+ n°  0L-) 	do proc. 

N° 	- O R9 g de 20-1.3 
n furirinnAr 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 
Pesquisa : 50822 

Total de referências : 1  

María 'Jo .4 b  livelra 
Técrurn 4dministra o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 50.822 28/08/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU e sua 

transferência da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; transfere cargos do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e revoga o Decreto no 
48.368, de 23 de maio de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.368/2007. (ver documento) 
Alterações: Dec. 51.634/2010 - Altera o "caput" do art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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-olha n° cz.Z 
N°  O - Og  
O funcionar() 

Ma a Jo 
Técnico Admin 

do proc. 

hvelra 
-RF 10.940 

DECRETO No 50.822, DE 28 DE AGOSTO DE 2009 
Dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU e sua 
transferência da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; transfere cargos do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 
2005, para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e revoga o Decreto 
no 48.368, de 23 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, órgão consultivo e 
deliberativo previsto na Lei no 10.237, de 17 de dezembro de 1986, fica transferida 
da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, criada pela Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, 
passando a ser regida pelas disposições contidas neste decreto. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a Comissão de 
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU transfere-se para a nova situação com suas 
competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20 . Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos legais ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da 
legislação vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, 
com as justificações necessárias, visando a sua constante atualização diante de 
novas exigências técnicas e peculiaridades locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
✓ - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação de 
anúncios, paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução da legislação vigente, apreciando e 
decidindo a matéria pertinente; 
VII - enquadrar e estabelecer parâmetros para novas tecnologias e meios de 
veiculação de anúncios, bem como projetos diferenciados não previstos na 
legislação; 
VIII - aprovar projetos de denominação de hotéis ou de sua logomarca, quando 
inseridas ao longo da fachada das edificações onde for exercida a atividade; 
IX - analisar e aprovar, caso a caso, a partir de critérios objetivos, anúncios que 
apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam incorporados à 
paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e especificidade, 
ressalvadas as competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da 
Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, 
para os casos previstos na legislação vigente; 
X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 
Art. 30 . A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU será composta por um 
representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 
I - Gabinete do Prefeito; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
III - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
IV - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
✓ - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
VII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
VIII - Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
IX - Associação Comercial de São Paulo - ACSP; 
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- olha n' £2,6 	do proc. 
N°12.1 -2:E=e 20-1_3 
O funci nár' 

X - Instituto de Engenharia - IE; Maria o 
Tes ,nirc. Adroi o-IvReFra10.940 XI - Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura - ASBEA; 

XII - Associação Brasileira dos Anunciantes - ABA; 
XIII - Associação dos Designers Gráficos do Brasil - ADG Brasil; 
XIV - Universidades sediadas no Município de São Paulo; 
XV - Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB. 
§ 1 0 . Todos os órgãos e entidades mencionados no "caput" deste artigo deverão 
indicar um representante titular e um suplente, os quais serão designados por 
portaria do Prefeito e terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por 
igual período. 
§ 20 . O representante das universidades será designado pelo Prefeito com base em 
indicação do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, após consulta às 
entidades representativas do setor. 
§ 30 . Caberá ao Prefeito designar, dentre os membros da Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana - CPPU, o seu Presidente, bem como o Vice-Presidente. 
Art. 40 . Ficam transferidos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão a que se refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os seguintes cargos de 
provimento em comissão: 
I - para a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
a) 1 (um) cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão, dentre servidores municipais portadores de diploma de nível superior, 
reconhecido pelo órgão competente, com a denominação alterada para Assessor 
Técnico; 
b) 2 (dois) cargos de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão, dentre portadores de diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão 
competente; 
c) 1 (um) cargo de Encarregado de Setor II, Ref. DAI-5, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, com a denominação alterada para Encarregado de Equipe 
II; 
II - para o Gabinete do Secretário: 1 (um) cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, de 
livre provimento em comissão, com a denominação alterada para Assessor Especial. 
Art. 50 • Os cargos de provimento em comissão atualmente lotados na Comissão de 
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU ficam mantidos na Secretaria Municipal de 
Habitação e lotados no Gabinete do Secretário, na conformidade do Anexo (Jnico, 
integrante deste decreto. 
Art. 60 . Ficam suprimidas da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Habitação as atuais unidades que integram a Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.368, de 23 de maio de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único Integrante do Decreto n° 50.822, de 28 de agosto de 2009 

Cargos de provimento em comissão mantidos na Secretaria Municipal de Habitação 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo! 
Lotação Ref. Ode 

Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 
Denominação do Cargo / 

Lotação 
Ref. Ode T

Parte 
abela 

Forma de Provimento 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação. 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre integrantes 
da carreira de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, na 
disciplina de Engenharia ou 
Arquitetura. 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

, 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre integrantes 
da carreira de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, na 
disciplina de Engenharia ou 
Arquitetura. 

Assessor Técnico 
- Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre integrantes da carreira 
de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, na 
disciplina de Arquitetura ou 
Engenharia. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre integrantes da carreira 
de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, na 
disciplina de Arquitetura ou 
Engenharia. 

Assistente Jurídico 
- Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município. 

Assistente Jurídico 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre integrantes da carreira 
de Procurador do Município. 

Assistente Técnico ll 
- Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre portadores de diploma 
de nível superior com 
experiência mínima de 2 anos 
em Planejamento Urbano. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
dentre portadores de diploma 
de nível superior com 
experiência mínima de 2 anos 
em Planejamento Urbano. 

Encarregado de Setor II 
- Setor de Expediente, da 
Chefia de Assessoria Técnica 
de Coordenação, da Comissão 

Urbana, da Secretaria 
Municipal de Habitação 

DAI-05 1 PP-I 

de Proteção à Paisagem  

Livre provimento em comissão 
entre titulares de cargo de 
Assistente de Gestão de 
Políticas Públicas. 

Encarregado de Equipe II 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Habitação 

DAI-05 1 PP-I Livre provimento em agnissã@ 

	

entre titulares de cargo3de 	C'' 
Assistente de Gestão  

	

(1) 	-• 

	

Políticas Públicas. 3> ", 	o 

	

a tu" 	3 
' o 
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Câmara Municipal de São Paulo olha n°  02, 2 	do proc. 
N° 	- 	 de 2Q4,3„. 
O funcionar' 

Mana J •veira 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 51634  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 51.634 16/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o "caput" do artigo 3 0  do Decreto no 50.822, de 28 de agosto de 2009, que 

dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU. 

[ Back ] 

• 

• 

http://1 ntranet/ 	 1/1 
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- olha n° 02, 	do proc. 

N"  

O funcion 

Mari 	o 	live ra 

PUBLICADO DOC 17/07/2010, p. 1 c. 1 
	 Térn ■ ro Admini a o-RF 10.940 

DECRETO No 51.634, DE 16 DE JULHO DE 2010 
Altera o "caput" do artigo 3° do Decreto no 50.822, de 28 de agosto de 2009, que 
dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do 
Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 30  do Decreto no 50.822, de 28 de agosto de 2009, que 
dispõe sobre a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 30 	  

VIII - São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo; 

XVI - Movimento Defenda São Paulo; 
XVII - Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
- FECOMERCIO. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  3,0 	do proc. 
N°  &1 --ngsã  de 202,13 
O funcionár 

Base de dados : lailk 

Pesquisa : 52062  
Total de referências : 1  

Ma a o é 	liveira 
Técnico Admi 	ra 	-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 52.062 30/12/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 

2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  ao 
artigo 2° do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de 
bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a Iniciativa privada; revoga o 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 

Revogação: Revoga o Decreto n°50.077/2008. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 14.223/2006 - Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana do Município de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria 
a Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, 
ambientais e paisagísticas, bem como a conservação de áreas municipais, em 
consonância com o disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 
2007, revoga os artigos 67 a 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, e o 
Decreto n°49.245, de 25 de fevereiro de 2008. (ver documento) 
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- olha n°  ,=? 1 	do proc. 
N"  0.1 —?) 89 e  de 23  
O func* nari 

Maria o é 	1k/eira 
Térne...) Admin ra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 3-4 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.062, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  
ao artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada; revoga o Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
específicas estabelecidas neste decreto. 
Art. 2o. Para os fins do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e da aplicação deste 
decreto, consideram-se melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais os projetos, 
obras, serviços, ações e intervenções, relativos a bens públicos municipais e a bens 
privados ou públicos, inclusive federais e estaduais, tombados em caráter 
provisório ou definitivo, ou preservados, nos termos da legislação municipal, 
estadual ou federal pertinente, que resultem no atendimento do interesse público e 
na melhoria da qualidade da vida urbana, observadas as diretrizes do artigo 4 0  da 
lei supracitada. 
Art. 30 . Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Município, no âmbito das 
respectivas competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1o. A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 2o. Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham 
por objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e 
atribuições das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria 
específica expedida pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Caberão à São Paulo Urbanismo as competências previstas no § 2 0  deste 
artigo relativamente aos termos de cooperação que envolvam projetos, obras, 
serviços, ações e intervenções referentes aos bens tombados ou protegidos, 
privados ou públicos federais e estaduais, mencionados no artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 40 . Também dependerá de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
6o deste decreto a celebração dos termos de doação de bens e serviços e de 
estabelecimento de parceria com a iniciativa privada, na hipótese de inserção do 
nome do doador, patrocinador, copatrocinador, conveniado, colaborador ou 
apoiador, de que trata o § 2 0  do artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 
2001. 
Art. 50 . Os termos de cooperação deverão atender os requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
§ 1o. No caso de bens tombados ou protegidos, tanto públicos como privados, o 
prazo de validade dos respectivos termos de cooperação sujeita-se ao cronograma 
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das obras de restauro ou conservação, observado o prazo máximo previsto no 
"caput" deste artigo. 
§ 20 . Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados 
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo atual 
ou pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto. 
§ 30. Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo de 
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto. 
Art. 60 . Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei no 
14.223, de 2006, fica mantida a Subcomissão instituída nos termos do artigo 4 0  do 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008, no âmbito da Comissão Permanente 
de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, composta por 3 (três) de seus membros, a 
qual terá as seguintes atribuições específicas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos e privados referidos no 
artigo 20  deste decreto, que forem objeto de propostas de cooperação, e sobre 
propostas de doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4 0, atentando para suas características próprias e peculiaridades, 
bem como de seu entorno, ouvidos o Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, 
da Secretaria Municipal de Cultura, e o Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP 
sempre que se tratar de bem tombado ou protegido; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação envolvendo 
os bens públicos e privados referidos no artigo 2 0  deste decreto, assim como de 
doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de que trata o 
artigo 40, aprovando a que melhor atender ao interesse público, de acordo com os 
critérios previstos no artigo 7 0, ouvidos o DPH e o CONPRESP sempre que se tratar 
de bem tombado ou protegido; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação, de doação de bens e 
serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, tendo por 
objeto bens públicos não especificados neste decreto, mediante proposta do titular 
do respectivo ente ou órgão público; 
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras 
diferenciadas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de 
cooperação, de doação de bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4 0, mediante a devida justificativa técnica; 
V - propor, analisar e deliberar sobre novas formas para as mensagens indicativas 
de cooperação; 
VI - propor, analisar e deliberar sobre eventos de significativo interesse público, 
quando estiverem inseridos no âmbito de um termo de cooperação; 
VII - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 10 . A Subcomissão será integrada pelo representante da São Paulo Urbanismo na 
CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros indicados pelo Presidente 
daquele colegiado. 
§ 20 . A proposta de termo de cooperação somente será submetida à autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão. 
Art. 7o. Em consonância com o § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, 
deverão ser considerados, na análise das propostas de cooperação, de doação de 
bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, os 
seguintes critérios, sem prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em 
cada caso: 
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem 
promovidos pelo proponente; 
II - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 80 . Incumbe aos titulares dos órgãos e entes referidos no "caput" do artigo 3 0  
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua 
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administração e disponíveis para cooperação, contendo informações sobre seu 
estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos 
neles existentes, bem como sobre os serviços a serem prestados pelos 
cooperantes. 
§ 10 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 20 . A critério do titular do órgão público ou ente mencionado no "caput" deste 
artigo, a publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser 
acompanhada de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação 
por eventuais interessados. 
Art. 90• Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando o bem público municipal objeto da 
proposta de cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos 
do ente ou órgão competente, previsto no artigo 8 0 . 
§ 1 0 . Tratando-se de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do documento de identidade; 
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - cópia de comprovante de residência; 

• 	IV - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis, cronogramas e outros documentos pertinentes, bem como o 
período de vigência da cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial 
do Estado, ato constitutivo e alterações subsequentes ou decreto de autorização 
para funcionamento, conforme o caso; 
II - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência 
da cooperação. 
Art. 10. A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
municipais observará os seguintes procedimentos: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no 
artigo 90, nos órgãos públicos ou entes mencionados no "caput" do artigo 3 0, 
ambos deste decreto; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição 
e o valor das obras ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o 
envelope permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de 
autuação rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à 
unidade competente; 
III - no prazo máximo de 7 (sete) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão ou 
ente e publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da referida publicação, para que outras pessoas possam 
manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 
90  deste decreto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo 
juntado ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre 
que necessário, os órgãos competentes; 
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V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta Wffi rilk\aU 
de cooperação, será encaminhado pelo titular do ente ou órgão público competente 
à manifestação da Subcomissão prevista no artigo 6° deste decreto; 
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhado para 
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de cooperação 
pelo titular do ente ou órgão público competente; em caso de rejeição, será 
determinado o arquivamento do processo; 
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 9 0  deste decreto; 
abertos os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao 
interesse público, de acordo com os critérios constantes do artigo 7 0, mediante 
decisão fundamentada; 
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário 
previamente divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 
IX - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pelo ente 
ou órgão competente, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de 
conformidade com o artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006; 
X - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pelo ente ou órgão 
competente, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área, 
número de placas, valor de investimento e manutenção, para fins de 
georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
§ 10 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a 
critério da Subcomissão, poderá ser consultada a São Paulo Urbanismo, à qual, 
juntamente com os órgãos competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, 
compatibilizando as propostas de acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens 
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser compatíveis com os demais 
elementos do mobiliário urbano. 
§ 3°. As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal 
deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens 
tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 11. As propostas de termos de cooperação relativas aos bens tombados ou 
protegidos, tanto privados quanto públicos municipais, estaduais e federais, 
restringir-se-ão às hipóteses de conservação ou restauro do bem e correspondente 
instalação de tela de proteção ou de tapume, com a inserção de mensagem 
indicativa de cooperação que deverá respeitar a proporção máxima de: 
I - 10% (dez por cento) da área total da tela de proteção em apenas uma das 
fachadas; 
II - 10% (dez por cento) da área total dos tapumes. 
Parágrafo único. Os percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
são percentuais máximos, mesmo na hipótese de mais de um cooperante 
patrocinador da obra, sendo estabelecidos pela Subcomissão, em consonância com 
o disposto no artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 12. Observadas as normas previstas no artigo 11 deste decreto, as propostas 
de termo de cooperação relativas aos bens tombados ou protegidos, privados ou 
públicos federais e estaduais, deverão ser apresentadas na São Paulo Urbanismo, 
devidamente instruídas com: 
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I - cópia do documento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF de todos os proponentes (proprietário do bem e cooperantes patrocinadores); 
se qualquer dos interessados for pessoa jurídica, cópia do registro comercial, 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, ato constitutivo e 
alterações subsequentes ou decreto de autorização para funcionamento, conforme 
o caso, e cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou, 
na hipótese de bem público de outras esferas, certidão do titular do órgão 
declarando poderes de administração do bem e cópia do diário oficial pertinente 
que comprove sua nomeação; 
II - identificação do bem e cópia de documentos comprobatórios de sua 
propriedade, bem como projetos, plantas, croquis, desenhos, cronogramas físico e 
financeiro e outros documentos pertinentes, relativos tanto à obra, já com a devida 
aprovação dos órgãos de proteção do patrimônio competentes, quanto à tela de 
proteção ou tapume; 
III - a São Paulo Urbanismo verificará se os requisitos formais previstos nos incisos 
I e II deste artigo acham-se atendidos e, em caso afirmativo, encaminhará a 
proposta, acompanhada da respectiva minuta do termo de cooperação, ao DPH e 
ao CONPRESP, bem como à posterior análise da Subcomissão a que se refere o 
artigo 60  deste decreto; 
IV - caso obtenha a anuência da Subcomissão, "ad referendum" da CPPU, o 
processo será encaminhado para autorização do Prefeito e, em seguida, para 
assinatura do termo de cooperação pelo titular da São Paulo Urbanismo; em caso 
de rejeição, será determinado o arquivamento do processo; 
✓ - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pela São 
Paulo Urbanismo, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade 
com o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006; 
VI - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pela São Paulo 
Urbanismo, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área e 
número de placas, para fins de georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
Art. 13. Tratando-se de bem público municipal não cadastrado nos termos do artigo 
80  deste decreto, o ente ou órgão público competente deverá efetuar o 
levantamento das informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos nele existentes, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da autuação da carta de intenção e previamente à expedição do 
comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta. 
Art. 14. Nos termos do disposto no § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e 
no artigo 70  deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para os canteiros centrais e laterais de vias públicas com largura menor que 
1,5m (um metro e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de, no 
máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 100m (cem metros) lineares de 
extensão, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura 
por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
(cinquenta centímetros) do solo; 
II - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, e canteiros 
centrais e laterais de vias públicas com largura igual ou maior que 1,5m (um metro 
e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com 
dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m 
(quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m (cinquenta 
centímetros) do solo, a cada 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados). 
§ 10 . Quando o projeto incluir a implantação de projeto paisagístico que contenha 
vegetação arbórea significativa ou melhorias que foram objeto de análise e 
aprovação pela Subcomissão, será permitida a colocação de uma placa indicativa 
adicional, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 
0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
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(cinquenta centímetros) do solo, dando-se prioridade a seu cooperante na análise 
das propostas de cooperação subsequentes para o mesmo local. 
§ 20 . Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação será 
superior a 10 (dez), em áreas de até 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados). 
§ 30 . Em áreas superiores a 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados), os 
parâmetros serão definidos pela Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 40 . Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão luminosas. 
§ 50 . Caso a geometria da área gere dúvidas sobre o número de placas indicativas 
permitidas, caberá à Subcomissão decidir. 
Art. 15. As placas com mensagens indicativas de cooperação deverão conter as 
informações sobre o cooperante e os dados da cooperação celebrada com o Poder 
Público Municipal, na forma estabelecida pela Subcomissão. 
Parágrafo único. São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o 
identifiquem, como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia, constante 
do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de franquia, sendo admitida a referência a 
seus produtos, serviços e endereço eletrônico, conforme modelo aprovado pela 
Subcomissão para o termo de cooperação. 
Art. 16. Na análise das propostas apresentadas, considerando as características 
próprias e peculiares do bem público ou privado e de seu entorno, a Subcomissão 
prevista no artigo 6° deste decreto poderá estabelecer regras diferenciadas para o 
tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a 
devida justificativa técnica. 
Art. 17. As propostas de termos de cooperação tendo por objeto bens não 
especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6° deste decreto. 
Art. 18. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à 
Administração Pública Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o ente ou órgão público 
competente exigirá, quando entender necessário, a presença de responsáveis 
técnicos devidamente inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA. 
Art. 19. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 20. Encerrada a cooperação que envolva bem público municipal, as melhorias 
dela decorrentes passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer 
direito de retenção ou indenização, devendo as placas ser retiradas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 19 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 21. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito, devidamente justificado, do titular do ente ou órgão público 
competente, em razão do interesse público. 
Art. 22. Incumbe aos titulares dos entes e órgãos públicos referidos no "caput" do 
artigo 30  deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos termos de 
cooperação celebrados. 
Parágrafo único. O cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, 
contendo as seguintes informações: 
I - número do termo de cooperação; 
II - órgão público ou ente municipal; 
III - nome e demais dados de identificação do cooperante; 
IV - objeto e escopo da cooperação; 
V - número de placas indicativas da cooperação; 
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Folha n°  ,'3 .-9- 	do ptoc. 

N°  0-1 -O 89 g de 20.13 
O funcioná,' 

• 

	

Marra o é 	liv[rã 
Técnico dmini a o-RF 10.940 

VI - data da publicação do 	termo de cooperação e  respectivo prazo de vigendo. 
Art. 23. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem como as 
propostas analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência dos Decretos no 
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, e no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
Art. 24. O artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre 
a doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada, passa a vigorar acrescido de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 3o. Na hipótese de que trata o § 2 0  deste artigo, a celebração dos termos de 
doação de bens e serviços e de estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada dependerá também de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
6o do Decreto no 52.062, de 30 de dezembro de 2010, observado o disposto nos 
incisos I, II, III e IV do "caput" do referido dispositivo."(NR) 
Art. 25. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Subcomissão 
prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
Substituto 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 

Pesquisa : 14657  

Total de referências : 1  

"Wha n° 
	

do proc. 
r■I°  
O funcionár" 

Mar a J é 	shvera 
Técn ,r, 4dmi 	r VvO-RF 10.940 

13/2/2014 intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

• 

LEI No 14.657 21/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis 
não residenciais que especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou refomadas para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
a qual dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°49.096/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 49.270/2008 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído pela Lei 
no 14.129/2006, conforme autorização prevista no art. 7 0  desta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

.• 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Liads. ] 
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- Olha n°  3c). 	
de  2O

proc. 
N°..2 
O funcionár" 

Mana Jo 
Técnico Administra 

live ra 
o-RF 10.940 

•• 

• 

• 

LEI No 14.657, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 718/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis não-
residenciais que especifica, cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, a 
qual dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os 
imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento 
e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para adequação às normas 
estabelecidas pela Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos: 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de 
qualquer dos tipos previstos na Tabela V da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 
1986; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro 
pavimento. 
§ 1 0 . Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não 
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal no 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o benefício será concedido 
proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto 
regulamentar. 
§ 20 . O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já 
tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela 
Lei no 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos nesta 
lei. 
Art. 20 . O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela: 

Total de testada utilizada do imóvel 
Desconto 
Menor que 10,00 m (dez metros) 	 100% 
Maior ou igual a 10,00 m (dez metros) e menor que 20,00 m (vinte metros) 50% 
Maior ou igual a 20,00 m (vinte metros) e menor que 30,00 m (trinta metros) 25% 

§ 10 . Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público 
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 
do art. 13 da Lei no 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 20 . Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no 
inciso XII do art. 60  da Lei no 14.223, de 2006. 
§ 30 • O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU 
lançado no exercício seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor 
restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
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N° 	 de 20-1.3  

olha n° 	O 
g do proc. 

O funcionári 

Mari o 
Técnico Admirn 

liveira 
ra 	-RF 10.940 

• 
(.1 

§ 40 . A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, 
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto 
previsto nesta lei. 
Art. 30 . A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser 
apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
decreto regulamentar. 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a 
adequação da fachada às disposições previstas na Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 40 . Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano. 
Art. 50 . O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício 
seguinte ao da regulamentação desta lei. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70 . O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2008, por meio de decreto, o 
prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela 
Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Maria J 	Iva ra 

	

4t1rni 	r vo-PF 10.940 

-olha n° 	 do pro 
N° 
O funcionár 

-1:;02P 

13/2/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15465  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 

instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de parada 
de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, 
com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei N°47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

• 
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- olhe n`  1-1c2-• 	do proc. 
N°  0_4-  •0 R9 5? de 20 d3  
O funcionár o 

£2- 

Ma a J 	livelra 
Técnier; Arimi tra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1°, 20  e 15, da Lei n 0  14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei n 0  15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais. 

DOS RELÓGIOS 
, ;J 	 ELETRÔNICOS DIGITAIS 

Art. 20 . Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de temperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 3°. Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser 
estabelecido por ato do Executivo. 
§ 1°. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, cada 
qual com área máxima de 2m 2  (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel publicitário por face. 
§ 2°. O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 40 . A concessão de que tratam os arts. 2 0  e 3° desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇÕES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE, DOS ABRIGOS DE 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

,j 	 Art. 50• As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 
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olha n° 	 

• 

cio proc. 
N°  &1 -ns4IR de 
O funcionário 

C2- 

	

Maria J 	Oliveira 

	

Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação 
das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 60 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 70 . Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 10. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 80 . Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 90 . A implantação, supressão ou remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6 0  a 90  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Os relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direito de indenização às concessionárias. 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 
objeto desta lei deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de forma 
prioritária, na conservação, manutenção e ampliação do número de equipamentos. 
§ 10. A SPObras receberá um valor mensal, a ser pago pelas empresas 
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao 
planejamento, implementação, gestão e fiscalização das concessões dos serviços 
públicos aprovadas por esta lei. 
§ 20 . O valor da remuneração de que trata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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•)lha n° 
N° 	 
O funcionar 

do proc. 
de 20-.13 

Mana o 	live ra 
s administra o-PF 10.940 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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olha n° 
N° 	 —  
O funcionar 

do proc. 
de 20._ 

• 

Maria'JséÃ4 Oliveira 
Tér;nicr ,  Admi 	'vo-RF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0040/2007 do Vereador Donato (PT) 
"Concede a remissão do IPTU para o imóvel ocupado por empresa que tenha que 

alterar seu anúncio indicativo, regulamentado nos termos da lei municipal 13.525/03, para 
cumprir as disposições da lei 14.223/06, de 26 de setembro de 2006. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica concedida a remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para 

o imóvel ocupado por empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, regulamentado 
no âmbito da lei municipal no 13.525/03, para atender às disposições da lei 14.223, de 26 
de setembro de 2006. 

Parágrafo único - A remissão prevista no "caput" deste artigo abrangerá apenas as 
empresas cujo faturamento anual esteja dentro do limite máximo estabelecido para o 
enquadramento no SIMPLES NACIONAL, instituído pela Lei Complementar 123/06, e 
vigorará apenas para o lançamento do imposto realizado no exercício da entrada em vigor 
da presente lei. 

Art. 20  - Caberá ao contribuinte ingressar com a solicitação da remissão prevista nesta 
lei mediante requerimento endereçado à Secretaria de Finanças. 

Art. 30  - Os contribuintes que já tiverem efetuado o pagamento do imposto remido por 
esta lei terão direito à restituição da quantia paga à Municipalidade. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes". 

• 

p10040-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

89
8/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



do proc. 

N°  ad- O 8.9 de 20-13  
O funciona 

- olha n°  &I 6 
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PROJETO DE LEI 01-0212/2007 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao artigo 26 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 

2006, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - O artigo 26 da lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 fica acrescido do 

parágrafo único, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 
Art. 26 - 
Parágrafo Único - A colocação de anúncio de finalidade religiosa ficará sujeita à 

autorização da respectiva Subprefeitura, dispensando a apresentação de seu 
licenciamento. 

Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes 

010 
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PROJETO DE LEI 01-0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
Altera o inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 90  ... 
XII - Nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos `trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionários." 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0382/2007 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
Altera o artigo 26 da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras 

providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O artigo 26 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 passa a vigorar 

com a seguinte alteração: 
Art. 26. A colocação de anúncios de finalidade cultural e de entidades sem fins 

lucrativos obedecerão aos dispostos da presente Lei, dispensando-se seu 
licenciamento. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas 
orçamentário próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 06 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 382/07 
Ofício ATL no 54, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Ofício SGP-23 no 0054/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica do Projeto de Lei no 382/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão 
de 18 de dezembro de 2007, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que altera o artigo 26 
da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Preliminarmente, mister se faz esclarecer em que consiste a pretensa modificação à Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, conhecida como Lei da Cidade Limpa, que dispõe sobre 
a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
Nos termos do artigo 6o da lei em questão, os anúncios podem ser indicativos, quando 
identificam, no próprio local da atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele 
fazem uso; publicitários, se veiculam publicidade; e, especiais, quando têm características 
específicas, nos termos do disposto no artigo 19 da lei. 
De acordo com o mencionado artigo 19, os anúncios especiais podem ter finalidade cultural, 
assim considerados os integrantes de programa cultural, de plano de embelezamento da 
cidade ou alusivo a data de valor histórico; finalidade educativa, informativa ou de 
orientação social, religiosa, de programas políticos ou ideológicos; finalidade eleitoral; e, 
finalidade imobiliária. 
Pela medida aprovada, o artigo 26 do referido diploma legal, que condiciona a colocação de 
anúncio de finalidade cultural à autorização da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e 
dispensa seu licenciamento, passaria a ter a seguinte redação: "A colocação de anúncios de 
finalidade cultural e de entidades sem fins lucrativos obedecerão aos dispostos da presente 
lei, dispensando-se seu licenciamento". 
Vê-se, pois, que a iniciativa objetiva, em primeiro plano, alterar artigo pertinente a um tipo 
de anúncio especial - o de finalidade cultural -, omitindo a condição atualmente imposta, de 
obter autorização de SMC, e mantendo a dispensa de licenciamento, e, em segundo plano, 
eximindo de licenciamento os anúncios veiculados por entidades sem fins lucrativos, ao 
mesmo tempo em que determina o cumprimento dos "dispostos da presente lei". 
Delineado o objeto da propositura, passo à análise de seu mérito, da qual defluem as razões 
pelas quais sou compelido a apor veto integral ao texto aprovado. 
A Lei no 14.223, de 2006, estabelece, por meio de uma disciplina perfeitamente coesa, a 
necessidade de prévia expedição de autorização para os anúncios especiais, como os de 
finalidade cultural, não admitindo, portanto, a alteração almejada. 
Com efeito, o citado artigo 19 estatui, em seu § 1o, que os órgãos municipais competentes 
determinarão o espaço reservado para o patrocinador do anúncio de finalidade cultural, cuja 
veiculação não pode superar o prazo de 30 dias. 
O artigo 20 da lei dispõe que, em se tratando de anúncios especiais relacionados a eventos 
culturais ou empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do 
Município, a instalação dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 
Ainda, pela letra do artigo 39, a exibição de anúncio especial sem autorização ou fora do 
prazo nela estipulado constitui infração passível de aplicação de multas, de cancelamento 
imediato da autorização e de intimação para regularizar ou remover o anúncio, arcando o 
responsável com o pagamento das despesas caso a remoção seja efetuada pela 
Administração Municipal. 
Verifica-se, dessa forma, que anúncios especiais, tais como os de finalidade cultural, devem 
obrigatoriamente obter autorização de SMC anteriormente à sua instalação. Esse é o teor do 

vep10382-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

89
8/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



n°  60 	do proc. 
N"....Q.L_O-  89g  de 20.13 
O funcionár 

Mar o 
Técnire Administr 

vera 
o-RP 10.940 

2 

artigo 26, que a medida aprovada se propõe a alterar, tornando-o conflitante com os demais 
dispositivos da lei, que, de maneira uniforme, prevêem a necessidade da indigitada 
autorização. 
De igual modo, no tocante aos anúncios de entidades sem fins lucrativos, os quais, segundo 
a propositura, ficariam desonerados de autorização e também de licença, a incongruência da 
medida em apreço frente à sistemática adotada pela lei afigura-se evidente. 
A respeito, observe-se que anúncios de entidades sem fins lucrativos não se enquadram na 
tipologia prevista na lei, que segue critério objetivo, não subjetivo. Essas entidades podem 
instalar anúncios indicativos ou especiais, a exigir licença (os primeiros) ou autorização (os 
últimos), nada havendo a ser dispensado. 
Destarte, na conformidade dos artigos 24, 25 e 36, inciso I, da Lei da Cidade Limpa, os 
anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a emissão da devida licença pela 
Subprefeitura, mediante atendimento das regras fixadas nos artigos 13 a 17, renovável a 
cada alteração na característica, dimensão ou estrutura de sustentação do anúncio. 
Aliás, a exibição de anúncio indicativo sem a necessária licença, fora do prazo nela previsto 
ou sem constar o número da licença é considerada infração determinante da aplicação das 
mesmas penalidades impostas em relação aos anúncios especiais, antes mencionadas. 
Impende ressaltar, a propósito, os casos de anúncios indicativos em que se fazem 
necessárias, além da licença, as autorizações de SMC e de SEMPLA (artigos 11 e 37, inciso 
III, da lei), assim como os expressamente dispensados de licenciamento (artigo 27). 
De sua vez, os anúncios especiais de entidades sem fins lucrativos devem ser autorizados 
por SMC, valendo, nesse particular, as observações anteriores, que prescindem de 
acréscimo. 
Não é demais assinalar que o texto aprovado é em si mesmo incoerente, porquanto a 
dispensa da autorização e do licenciamento tomaria impossível o atendimento dos 
"dispostos" da lei, os quais obrigam justamente à prática dos referidos atos administrativos, 
requisitos que são para a veiculação dos anúncios. 
Anote-se, ainda, ante os termos da justificativa apresentada pelo Vereador, que a expressão 
entidades sem fins lucrativos abarca o amplo universo das associações civis (artigo 53 do 
Código Civil), estando todas adstritas ao cumprimento das normas urbanísticas municipais, 
sejam ou não religiosas, sem que se configure, quanto a essas últimas, violação à liberdade 
de crença protegida constitucionalmente. 
Do exposto, conclui-se que o projeto de lei padece de ilegalidade porque sua execução 
implicaria desatendimento a todos os citados artigos da Lei da Cidade Limpa, bem como de 
contrariedade ao interesse público, posto que a dispensa das condições, perseguida pelo 
texto aprovado, importaria a não-observância das normas técnicas elaboradas com o intuito 
de melhor ordenar os elementos da paisagem urbana. 
À vista das razões expendidas, demonstrando os óbices que impedem a sanção do texto 
aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, por ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, com fulcro no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando, na 
oportunidade, a Vossa Excelência, meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0388/2007 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
Dispõe sobre o Programa de Recuperação de Fachadas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10- Serão concedidos incentivos fiscais sob a forma de descontos no valor 

lançado do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, aos proprietários de imóveis 
comerciais afetados pela Lei n 0  14.223/06, que deverão restaurar, reformar ou 
modificar a fachada de seus imóveis. 

Art. 20- Tais incentivos perdurarão até o término das obras e só serão concedidos 
mediante apresentação do respectivo projeto, avaliando-se o custo da obra. 

Art. 30- Para efeito desta avaliação, serão considerados o valor patrimonial 
histórico, cultural e artístico da edificação e sua importância na composição do 
mobiliário urbano da cidade, podendo o incentivo atingir descontos de até 60% 
(sessenta por cento) do valor lançado no IPTU, proporcionais aos resultados da 
avaliação. 

Art. 40- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50- As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0541/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Acresce dispositivo da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006 que dispõe sobre a 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  O Art. 19 da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 

acrescido do § 3 0, com a seguinte redação: 
Art. 19 	  
§ 30  É permitida a distribuição de jornais e revistas nos locais definidos como "bem de 

uso comum" conforme o Art. 6 0, V da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias contadas 

da data da publicação da presente lei. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes." 
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Técnico Admi 	o-Pw 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0362/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) e 
Sandra Tadeu (DEM) 
"Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, e dá outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1o. Fica o artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescido dos 
incisos XIV e XV, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0  (...) 
(—) 
XIV - os nomes, símbolos, logotipos ou logomarcas de igrejas,templos e locais de culto 
religioso de qualquer crença, nos locais onde esses cultos e suas respectivas liturgias 
são praticados; 
XV - a denominação e o respectivo logotipo e/ou logomarca, quando for o caso, de 
hospitais, clínicas , casas de saúde e similares, inclusive consultórios médicos e 
dentários com atendimento de urgência, quando inseridos ao longo da fachada das 
edificações onde são exercidas essas atividades ligadas à prestação de serviços de 
saúde". 
Art. 2o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3o. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrários. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 04/06/2008, PÁG 93 

Requerimento RDS 13-0517/2013 altera a autoria deste projeto. 

Texto original: 

PROJETO DE LEI 01-0362/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, e dá outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1o. Fica o artigo 7o da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescido dos 
incisos XIV e XV, com a seguinte redação: 
"Art. 70  (...) 
(...) 
XIV - os nomes, símbolos, logotipos ou logomarcas de igrejas,templos e locais de culto 
religioso de qualquer crença, nos locais onde esses cultos e suas respectivas liturgias 
são praticados; 
XV - a denominação e o respectivo logotipo e/ou logomarca, quando for o caso, de 
hospitais, clínicas , casas de saúde e similares, inclusive consultórios médicos e 
dentários com atendimento de urgência, quando inseridos ao longo da fachada das 
edificações onde são exercidas essas atividades ligadas à prestação de serviços de 
saúde". 
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Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrários. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PROMETO DE LEI 01-0387/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 21 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 

2006, que estabelece normas sobre a ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana do Município de São Paulo, a fim de reservar espaço nos anúncios 
publicitários para veiculação de assuntos de interesse social. 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 
Art. 10  O art. 21 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 

acrescido de um parágrafo único com a seguinte redação: 
"Art. 21 	  
Parágrafo único. A lei específica de que trata o caput deste artigo deverá também 

prever a reserva de espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de 
interesse social, fixar a área mínima desse espaço, estabelecer quais temas poderão 
ser considerados de interesse social e definir a quem cabe a responsabilidade pela 
escolha temática e por sua forma de apresentação." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 
	 Téerm-r ,  Admin ra o-RF 10.940 

PRO3ETO DE LEI 01-0027/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Altera a redação do art. 8 0  da Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro 

de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O art. 80  da Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do inciso X, com a seguinte redação: 
"Art. 80  Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
(...) 
X- conter a tradução para a língua portuguesa, ao lado ou abaixo e visível a 

qualquer observador, das palavras grafadas em língua estrangeira". 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/05/2010, PÁG 68 

PROJETO DE LEI 01-0185/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Altera a redação do § 1 0  do art .22 da Lei no 14.223, de 23 de setembro de 2006, 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O § 10  do art. 22 da lei no 14.223, de 23 de setembro de 2006 passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 22 	  

§ 10  Abrigos de parada de transporte públicos de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
públicos, instalados nos pontos de paradas e terminais, sempre observando os 
parâmetros de acessibilidade aplicáveis, devendo, em sua concepção, ter definidos 
os locais para veiculação de publicidade, os painéis informativos referentes ao 
sistema de transporte e sua integração com o metropolitano, bem como um 
sistema de iluminação interna. (NR)" 
Art. 20  O Executivo regulará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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• 

PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-00248/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera a redação dos caputs dos arts. 40 e 41 da Lei 14.223 de 26 de setembro 
de 2006 e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  O parágrafo único do artigo 45 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40. A inobservância das disposições desta lei, nos prazos estabelecidos no art. 
41, sujeitará os infratores, nos termos de seu art. 32, às seguintes penalidades, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis: (NR) 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Verificada a irregularidade, nos termos desta Lei, os responsáveis serão 
intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, observados os 
seguintes prazos: (NR) 
I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente." 

Art. 20  - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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termos do art. 32, às 

PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 

• 

• 

PROJETO DE LEI 01-00492/2011 do Vereador Aurélio 
"Altera os artigos 40, 41 e 43 da Lei no 14.223, de 26 de 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Altera os artigos 40 da Lei no 14.223, de 26 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 A inobservância das disposições desta Lei, nos 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita; (NR) 
II - multa; 
III - cancelamento da licença do anúncio indicativo ou da autorização do anúncio 
especial; (NR) 
IV - remoção do anúncio. 
Art. 2o Altera o artigo 41 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 41 Antes de aplicar a primeira multa deverá o fiscal advertir o infrator, por 
meio de notificação, para que cumpra a lei, observados os seguintes prazos: (NR) 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente." 
Art. 30  Altera o artigo 43 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 43 As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00 m2 (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a notificação e aplicação da primeira multa 
referidas no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os 
prazos ora estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, 
reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva 
regularização ou remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos 
responsáveis, dos custos relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
(N.R.) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/11/2011, PÁG 259 

PRO.IETO DE LEI 01-00513/2011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Acrescenta novo dispositivo a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  Acrescenta o inciso XIV ao artigo 7 0  da Lei 14.223, de 26 de setembro de 
2006, passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
(•••) 
XIV - Os que contenham mensagem de utilidade pública por meio de painel 
eletrônico informativo ou display na cor verde em forma de cruz com a finalidade 
de identificar à distância o local de Hospital, Maternidade, Pronto-Socorro, 
Drogarias e Farmácias."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	 do pioc. 
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O funcionári 

• 

(1 

• 

Mara o 	liveira 

PUBLICADO DOC 22/06/2012, PÁG 77 
	

Técnico Admin a o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00286/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre o procedimento administrativo do CADAN - Cadastro de Anúncios de 
atividades sem fins lucrativos e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° O procedimento administrativo do CADAN - Cadastro de Anúncios de 
instituições com atividade sem fins lucrativos no município de São Paulo devem 
observar as regras previstas na Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006, em 
conformidade com a presente lei. 
Art. 2 13  As instituições sem fins lucrativos que não estiverem de acordo com as 
normas legais ficam sujeitos os infratores, às seguintes penalidades: 
I - notificação e advertência por escrito; 
II - multa; 
III - cancelamento da licença do anúncio indicativo ou da autorização do anúncio 
especial; 
IV - remoção do anúncio. 
Art. 30  Na aplicação da advertência acerca da irregularidade de anuncio por 
atividade sem fins lucrativos, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os 
responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 90 (noventa) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 40  As multas as instituições sem fins lucrativos irregulares serão aplicadas da 
seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de um salário mínimo por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 100,00 (cem reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após o prazo previsto no artigo 3o será aplicada multa 
correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a cada 30 (trinta) dias a partir da 
lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem 
prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à retirada do 
anúncio irregular pela Prefeitura. 
Parágrafo único. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, 
bem como as reaplicações subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) 
horas a partir da lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Falha h• 	 do pioc. 
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• 

Maria J 	Oliveira 
técnico Administr vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O inciso XII do art. 90  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte de carga". (NR) 
Art. 20  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Eventuais receitas oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas no inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de combustível para os 
táxis." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00371/2013 dos Vereadores Orlando Silva (PC do B) e 
Goulart (PSD) 
"Altera o inciso XII, do artigo 70•, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 70  , inciso XII, da Lei no. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
XII - a denominação ou logomarcas de hotéis, casas de espetáculos, teatros, 
museus, cinemas, estádios e centros de convenções, quando inseridos ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, não podendo ocupar mais que 
10% (dez por cento) da área total da respectiva fachada e devendo o projeto ser 
aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 20 de março de 2013 Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01094/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 29/05/2013, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00371/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Altera o inciso XII, do artigo 70 ., da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 70  , inciso XII, da Lei no. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
XII - a denominação ou logomarcas de hotéis, casas de espetáculos, teatros, 
museus, cinemas, estádios e centros de convenções, quando inseridos ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, não podendo ocupar mais que 
10% (dez por cento) da área total da respectiva fachada e devendo o projeto ser 
aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 20 de março de 2013 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00466/2013 dos Vereadores Goulart (PSD), Atílio 
Francisco (PRB) e Laércio Benko (PHS) 
"Dá nova redação ao art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao Inc. 
XII do art. 90  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir e 
veiculação de anúncios publicitários nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica permitida a veiculação de anúncios publicitários nos veículos que 
operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de 
São Paulo, nos termos desta Lei. 
Art. 20  O art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros, nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e nos relógios de tempo, temperatura e 
poluição, que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se 
refere às características e quantidade desses elementos, bem como às condições 
para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos cabendo a decisão final ao 
Prefeito, observada a legislação relativa a licitações e contratos." (NR) 
Art. 3 0  O inc. XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 ... 
••• 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
aqueles utilizados para transporte de carga, salvo as exceções expressamente 
previstas em Lei." (NR) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em junho de 2013. Às Comissões competentes". 

Requerimentos RDS 13-1977/2013, 13-1982/2013, 13-2060/2013 e 13- 
2065/2013 alteram os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 02/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00466/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dá nova redação ao art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao inc. 
XII do art. 90  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir e 
veiculação de anúncios publicitários nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica permitida a veiculação de anúncios publicitários nos veículos que 
operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de 
São Paulo, nos termos desta Lei. 
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Art. 2o O art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros, nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e nos relógios de tempo, temperatura e 
poluição, que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se 
refere às características e quantidade desses elementos, bem como às condições 
para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos cabendo a decisão final ao 
Prefeito, observada a legislação relativa a licitações e contratos." (NR) 
Art. 3 0  O Inc. XII do art. 90  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 ... 
•• • 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
aqueles utilizados para transporte de carga, salvo as exceções expressamente 
previstas em Lei." (NR) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 610  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em junho de 2013. Às Comissões competentes". 
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11 vera 
Rg 10.940 PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 69 

 

PROJETO DE LEI 01-00555/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Altera o inciso III, do artigo 7 0, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências" 
Art. 10 . O artigo 70, inciso III, da Lei no. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
III - as denominações de prédios, condomínios, estádios e ginásios poliesportivos, 
ainda quando, tiverem, os dois últimos, vendido os direitos de seu nome;" 
Art. 20 . O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/09/2013, pág. 85 

PRO3ETO DE LEI 01-00674/2013 DO Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Altera o inciso VII do art. 7° da Lei 14.223/06. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Altera-se o artigo 7 0  da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Lei 14.223/06 
(...) 
Art. 70  Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
(...) 
VII — os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta e 
Indireta; (nr.) 
(...) 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

144/2015 	 p10898-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0898/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que pretende 

alterar os artigos 18 e 44 da Lei n° 14.233, de 26 de setembro de 2006. 

A alteração pretendida tem por escopo incluir uma exceção à regra geral contida no caput 

do artigo 18 — que proíbe a colocação de anúncio publicitário nos imóveis, públicos e 

privados, edificados ou não - de forma a possibilitar a instalação de anúncios publicitários 

no topo dos edifícios, condicionada à aprovação da Comissão de Proteção à Paisagem 

Urbana — CPPU. 

Numa primeira análise, poderia se chegar a equivocada conclusão de que a propositura 

estaria a atribuir função à órgão do Executivo, violando, por consequência, o princípio da 

Independência e Harmonia entre os Poderes. 

No entanto, não procede tal assertiva porque já é da competência da Comissão de Proteção 

à Paisagem Urbana (CPPU) apreciar e emitir pareceres sobre casos de aplicação da 

legislação de anúncios, mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana, 

• bem como analisar e aprovar, caso a caso, anúncios que apresentem características 

gráficas diferenciadas, ressalvadas as competências do Departamento do Patrimônio 

Histórico (DHP) da Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação 

do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (Conpresp), para os 

casos previstos na legislação vigente. 

Dessa forma, não estaria o projeto tratando de atribuir novas funções a órgão que integra a 

estrutura organizativa do governo e sim apenas alterando a legislação vigente sobre a 

ordenação da paisagem urbana, matéria que se insere no âmbito da competência legislativa 

municipal e sobre a qual não incide qualquer reserva de iniciativa ao Executivo. 

Juridicamente, o projeto está apto a seguir em tramitação, ressaltando que o endurecimento 

ou o afrouxamento das disposições contidas na chamada Lei Cidade Limpa é matéria afeta 

à análise das D. Comissões de Mérito desta Casa. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para suprimir a alteração 

pretendida para o artigo 44 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006 porque trazia uma 

disposição transitória, norma de caráter temporário e excepcional com prazo de vigência 

expirado em 31 de dezembro 2006. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0898/13. 

Altera o artigo 18 da Lei n° 14.223, • 	de 26 de setembro de 2006, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA : 

Art. 1° Fica o artigo 18 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescido de parágrafo 

único, com a seguinte redação: 

Art. 18 	  

Parágrafo único: O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos 

anúncios publicitários afixados no topos dos edifícios que tenham seus 

projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU. 

(NR) 
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Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em L >P-21 Is 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0898/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa altera os 
artigos 18 e 44 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Na justificativa consta que a proposta tem um objetivo informativo além de oferecer um 
serviço de interesse coletivo nas vias e logradouros públicos. 

• 	Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que 
elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Quanto à efetiva viabilidade jurídica da propositura, ressalte-se que ela encontra 
fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das 
leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 
aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

• imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Denota-se claramente, por outro lado, que a propositura veicula uma das formas de 
manifestação do poder de polícia administrativa do Município, cuja definição encontra-se no 
art. 78, do Código Tributário Nacional: 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 
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compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 
funcionamento (..) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei 
Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (In, 
"Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 

Resta demonstrada, portanto, a competência municipal para o regramento da matéria. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2_51 02 1 	• 

EDUARDO TUMA 

ADOLFO QUINTAS 	 )‹ GEO 	HATO 

ARSELINO TATTO 
	

JULIANA CARDOSO 

CONTE LOPES 
	

ROBERTO TRIPOLI 

CORONEL CAMILO 
	

SANDRA TADEU 
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